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Ação civil pública - Agente político - Subsídio e verba de 
representação recebidos a maior - Irregularidades consta-
tadas pelo TCE/MG - Ressarcimento do dano ao erário - 
Cabimento. - Comprovado que o agente político recebeu 
diferenças com retroatividade a título de subsídio e verba de 
representação a maior, com evidente lesão do patrimônio 
público municipal, torna-se imperiosa a procedência da ação 
civil pública, condenando-se o mesmo a ressarcir ao patri-
mônio público o valor indevidamente recebido. 

Finalmente, não restou demonstrado o alegado 
excesso de execução, pois o requerente não se 
desincumbiu de seu ônus de comprovar qual seria o 
equívoco existente no cálculo procedido pelo exequente, 
nem quanto aos índices adotados para a confecção da 
planilha apresentada à f. 13-TJ. 

Em razão do exposto, dou provimento ao recurso, 
para reformar a sentença recorrida e rejeitar embargos 
de devedor. 

O embargante responderá pelo pagamento das 
custas e despesas processuais, bem como honorários 
advocatícios - arbitrados em R$800,00 (oitocentos reais) 
- observada a gratuidade judiciária conferida em seu 
favor (f. 17-TJ).

Custas recursais, pelo apelado, ex vi legis.

DES. VERSIANI PENNA - De acordo com o Relator.

DES.ª ÁUREA BRASIL - De acordo com o Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

mero equívoco administrativo, mas de normas evidente-
mente atentatórias à ordem constitucional. 

Some-se que o beneficiário era agente político, e 
não simples servidor público, e, nessa condição, plena-
mente conhecedor dos meandros legais da administração.

Há precedentes desta Corte:

Processo nº 1.0514.11.000886-9/001 
Numeração única: 0008869-42.2011.8.13.0514
Relatora Des.ª Heloísa Combat 
Data de julgamento: 24.01.2013 
Data da publicação da súmula: 30.01.2013 
Ementa: Apelação cível. Embargos à execução. Decisão do 
Tribunal de Contas. Ressarcimento ao erário. Imprescritibi-
lidade. Presunção de validade do título. Ausência de prova 
de nulidade. Escusa de boa-fé. Descabimento. - Decorre da 
previsão do art. 37, § 5º, da Constituição Federal, a impres-
critibilidade da ação movida pela Fazenda Pública com 
pedido de ressarcimento de prejuízos causados ao erário por 
ato ilícito de agente público. - O título executivo proveniente 
de decisão do Tribunal de Contas que impõe débito se reveste 
de presunção de validade, incumbindo ao executado o ônus 
de comprovar eventual nulidade. - O vereador que percebe 
valores remuneratórios a maior não pode invocar em seu 
favor a boa-fé para se eximir do ressarcimento, sob pena de 
ofensa ao princípio da legalidade e da moralidade, conside-
rando que, por suposto, contribuiu, pela natureza das ativi-
dades que lhe competem, para a realização do pagamento 
indevido. 

Processo nº 1.0183.07.132797-1/001
Numeração única: 1327971-22.2007.8.13.0183
Relator: Des. Eduardo Andrade
Data de julgamento: 16.06.2009
Data da publicação da súmula: 24.07.2009
Ação civil pública - Vereador que recebeu subsídio a maior 
- Dever de ressarcimento, sob pena de enriquecimento 
ilícito - Pedido julgado procedente - Preliminares rejeitadas - 
Apelação desprovida. - Nos termos do art. 37, § 5º, da Cons-
tituição da República, a prescrição estabelecida por lei só 
ocorrerá nos casos das sanções disciplinares (primeira parte 
do referido parágrafo), e não para o ressarcimento dos danos 
causados (segunda parte do aludido texto legal), sendo, nesse 
caso, imprescritível o direito de ação. - Comprovado nos 
autos que o suplicado, na qualidade de vereador, recebeu 
subsídio a maior, ainda que de boa-fé, tem-se patente enri-
quecimento ilícito, configurado-se desequilíbrio patrimonial, 
aumentando-se de um em detrimento de outro, sem base 
jurídica. O não ressarcimento vai de encontro aos princípios 
da legalidade, moralidade e impessoalidade administrativas. 
Deve-se ter em conta ainda que, sendo o apelante, à época 
dos fatos, vereador, a repercussão da sua conduta (receber 
a maior e não ressarcir o erário) contribui para o descrédito 
da Administração Pública, frustrando a própria credibilidade 
dirigida pelo povo, através do voto popular. - Comprovada a 
ofensa aos princípios constitucionais, que devem reger os atos 
da Administração Pública, impõe-se a condenação do supli-
cado. - Preliminares rejeitadas e, no mérito, apelação despro-
vida. (TJMG) 

Processo nº 1.0408.03.003320-8/001
Relator: Des. Geraldo Augusto
Data de julgamento: 07.04.2009
Data da publicação da súmula: 29.05.2009

Veículo usado - Aquisição - Vícios - 
Responsabilidade do fabricante - Ausência - 

Indenização - Não cabimento

Ementa: Apelação. Compra de veículo usado. Vício. 
Responsabilidade da fabricante. Ausência. 

- Se não há prova de que os vícios são preexistentes à 
comercialização do veículo, adquirido usado pelo autor, 
a fabricante não pode ser condenada solidariamente com 
o comerciante que vendeu o bem pelos danos materiais e 
morais sofridos por ele. 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.10.005819-7/001 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Walter Antônio 
Nogueira - Apelada: Ford Motor Company Brasil Ltda. 
- Litisconsorte: Ribeiro Car Com. Veículos Ltda. - Relator: 
DES. TIAGO PINTO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
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conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 29 de agosto de 2013. - Tiago Pinto 
- Relator

Notas taquigráficas

DES. TIAGO PINTO - Walter Antônio Nogueira 
ajuizou ação de indenização por dano material e moral 
contra Ribeiro Car Ltda. e Ford Motor Company Brasil 
Ltda., em razão de ter adquirido veículo na primeira ré, 
fabricado pela segunda, com vício oculto.

Na sentença, o MM. Juízo a quo julgou extinto o feito 
sem resolução de mérito, por ilegitimidade passiva, em 
relação à segunda ré, Ford Motor Company Brasil Ltda., 
sob o fundamento de que, “da análise dos documentos 
(f. 112/114) acostados aos autos, de fato, dão conta de 
que, o veículo não era mais beneficiário das garantias 
contratuais fornecidas pelo fabricante” (f. 149).

O pedido inicial foi julgado procedente em relação 
à ré Ribeiro Car Ltda., condenado-a ao pagamento de 
R$7.513,11 (sete mil quinhentos e treze reais e onze 
centavos) a título de danos materiais e R$6.220,00 (seis 
mil duzentos e vinte reais) a título de danos morais. 

O autor recorre da parte da sentença que reco-
nheceu a ilegitimidade passiva de Ford Motor Company 
Brasil Ltda.

Diz que o fabricante e o comerciante têm responsa-
bilidade solidária no caso de vício do produto, conforme 
dispõe o Código de Defesa do Consumidor. 

Afirma que o vício apresentado no veículo era 
oculto, ressaltando que a garantia legal prevista no art. 26 
do CDC não se confunde com a garantia contratual. 

Requer o provimento do recurso para condenar a 
apelada Ford Motor Company Brasil Ltda. a responder 
solidariamente pelos danos materiais e morais. 

Contrarrazões às f. 167/170.
É o relatório. 
Presentes os pressupostos de admissibilidade do 

recurso, dele se conhece.
Inicialmente, ressalta-se que o reconhecimento da 

ilegitimidade passiva deve ocorrer a partir de apreciação 
em abstrato, ou seja, in status assertionis, sem se adentrar 
a questão de prova. 

No caso dos autos, da leitura da petição inicial, 
não é possível verificar a ilegitimidade da ré Ford Motor 
Company Brasil Ltda., o que evidencia que a matéria é 
de mérito. 

Por essa razão, a sentença deve ser reformada no 
ponto em que julgou extinta a ação em relação a ela. 
A responsabilidade da apelada Ford Motor Company 
Brasil Ltda. será apreciada como questão de mérito, e 
não como preliminar. 

No caso dos autos, existem elementos fáticos que 
afastam a responsabilidade da fabricante do veículo 
pelos vícios constatados logo após a aquisição pelo autor. 

O veículo Ford, modelo F-250 XLT, ano 2008/2009, 
placa EET 5010, adquirido pelo autor em 4 de dezembro 
de 2009, sofreu sinistro em 24 de dezembro de 2008, 
antes de ser comercializado, durante a vigência de apólice 
de seguro de transporte nacional entre a ré Ford Motor 
Company Brasil Ltda. e Yasuda Seguros S.A. A segura-
dora, então, se sub-rogou nos direitos de propriedade 
do veículo, vendido em leilão por ela a Simeão Horácio 
Camilo Silva, em 17 de abril de 2009. 

A primeira questão relevante extraída dessas infor-
mações, prestadas pela seguradora às f. 112/113 e 
132/139, é a de que o veículo já havia sofrido sinistro 
antes da aquisição pelo autor. 

Outro ponto importante é o de que, da ocorrência 
do sinistro até a compra do veículo pelo apelante/autor, 
passou mais de 1 (um) ano. O veículo foi vendido em 
leilão para Simeão Horácio Camilo Silva, terceiro estranho 
à lide, e não há informações sobre o que ocorreu nesse 
interstício de cerca de 8 (oito) meses entre a venda no 
leilão e a compra, pelo autor/apelante, na primeira ré 
Ribeiro Car Ltda.

Conforme se extrai do contrato de compra e venda 
(f. 20), o veículo tinha 2.700 km (dois mil e setecentos 
quilômetros) rodados quando da aquisição pelo reque-
rente. 

Ainda que não haja prova, ou mesmo discussão 
nos autos, no sentido de que o vício constatado possui 
relação com o sinistro, todos esses fatos afastam o reco-
nhecimento de que a fabricante Ford Motor Company 
Brasil Ltda. deve ser responsabilizada pelos danos mate-
riais e morais experimentados pelo autor/recorrente. 

De fato, é admitida a responsabilização do fabri-
cante pelo vício oculto, independentemente da garantia 
contratual. 

Contudo, tendo em vista que não é possível precisar 
o que ocorreu com o veículo no período compreen-
dido entre a data da aquisição em leilão por terceiro e 
a compra pelo autor, bem como que a fabricante não 
pode ser responsabilizada por eventuais problemas com 
desgaste e mau uso, não é possível estabelecer nexo de 
causalidade entre os danos narrados nos autos e conduta 
da fabricante, sendo incabível a condenação solidária 
à reparação pelos danos materiais e morais, tal como 
pretende o apelante. 

Não se tratando de vício oculto de fabricação, quem 
garante o funcionamento adequado do veículo usado é o 
comerciante, conforme ensina Rizzato Nunes: “o comer-
ciante que vende veículos usados, quer queira, quer não, 
garante o funcionamento adequado destes por 90 dias” 
(NUNES, Luis Antonio Rizzato. Curso de direito do consu-
midor: com exercícios. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, 
p. 199). 

Ainda que se trate de responsabilidade objetiva, na 
forma do art. 12 do CDC, deve haver nexo de causali-
dade entre a conduta da fabricante e o dano sofrido pelo 
autor. É esse elemento que não existe no caso dos autos, 
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0271.01.006006-6/001 - 
Comarca de Frutal - Apelantes: Arnaldo Antônio Botelho, 
Norma Vinha Biazotto Gazotto, Pedro Jacob da Silva, 
Rosalina Alves Jacob, Zélia Aparecida Tomain, Alcita 
Bernardes Botelho, Helvécio Leonel de Assunção, Daniel 
Gazotto, Espólio de Pedro Pereira Lima, representa-
do por Nair de Oliveira Sá Pereira, Jerônimo Francisco 
do Nascimento e outro, Moacir Tomain, Nadir Jorge 
Nascimento - Apelado: DER-MG - Departamento de 
Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais - 
Relator: DES. LUÍS CARLOS GAMBOGI

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO PARA CASSAR 
A SENTENÇA.

Belo Horizonte, 8 de agosto de 2013. - Luís Carlos 
Gambogi - Relator.

Notas taquigráficas

DES. LUÍS CARLOS GAMBOGI - Cuida-se de 
apelação cível interposta por Jerônimo Francisco do 
Nascimento e outros contra a sentença proferida pelo 
MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de 
Frutal, que, nos autos da ação de indenização proposta 
em desfavor do Departamento de Estradas de Rodagem 
de Minas Gerais, acolheu a objeção de pré-executividade 
formulada pelo referido departamento para declarar 
prescrita a obrigação de fazer referente à construção das 
duas passagens sobre a estrada nas rodovias MG-427 
e MG-255, e declarou extinto o feito com resolução 
de mérito.

Convém, inicialmente, traçar um pequeno retros-
pecto do feito para melhor entendê-lo.

A ação foi ajuizada no ano de 1993, em razão da 
desapropriação de faixas de terra necessárias à cons-
trução das já mencionadas rodovias. Os autores reque-
reram o pagamento de justa indenização, bem como a 
construção de passagens de gado nas fazendas Cerradão, 
localizada no KM 20 da MG-255 e Natividade (ou Nova 
Compra), localizada no KM 02 da MG-427.

Juntou-se vasta documentação aos autos.
Transcorrendo naturalmente o feito, a sentença de 

f. 195/202-TJ reconheceu a inexistência de prescrição 
aquisitiva de direito à indenização, de forma a reconhecer 
a legitimidade do autor para percebê-la e, julgando 
procedente o pedido, condenou a parte ré ao pagamento 
da aludida indenização em razão da desapropriação indi-
reta. Na mesma ocasião, a parte ré restou condenada, 
ainda, à construção de duas passagens sobre a estrada.

Momento seguinte, fora interposto recurso de 
apelação cível pelo Departamento de Estradas de 
Rodagem de Minas Gerais, às f. 203/211-TJ, argumen-

Desapropriação indireta - Indenização - Prescrição 
vintenária - Art. 177 do Código Civil vigente 

à época - Súmula 119 do STJ - Esbulho - 
Configuração - Obrigação de fazer - Construção 
de passagens de gado - Não implementação - 

Conversão em espécie - Sentença cassada

Ementa: Apelação cível. Desapropriação indireta. 
Prescrição. Indenização. Prescrição vintenária. Súmula 
nº 119/STJ. Aplicabilidade da regra de transição do 
art. 2.028 do Código Civil. Sentença cassada.

- Segundo entendimento já consolidado na Corte do 
Superior Tribunal de Justiça, as ações de indenização 
por desapropriação indireta prescrevem em vinte anos 
(Súmula nº 119/STJ).

- Em caso de apossamento administrativo ou desapro-
priação indireta, a ação indenizatória tem natureza real 
e sujeita-se ao prazo prescricional vintenário, a teor do 
disposto na Súmula nº 119 do colendo Superior Tribunal 
de Justiça.

- Preceitua o art. 2.028 do Código Civil de 2002 que 
‘’serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por 
este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já 
houver transcorrido mais da metade do tempo estabele-
cido na lei revogada.

- Não há, pois, falar em prescrição da ação indenizatória 
por desapropriação indireta (vintenária), se entre o apos-
samento administrativo e o ajuizamento daquela respec-
tiva ação não decorreram vinte anos.

Sentença cassada.

razão pela qual a indenização só é devida pelo comer-
ciante, que, de fato, no caso específico dos autos, deveria 
assegurar as condições mínimas de qualidade do veículo 
usado. 

Por essas razões, o pedido inicial deve ser julgado 
improcedente em relação à ré Ford Motor Company 
Brasil Ltda.

Assim, dou parcial provimento ao recurso para 
rejeitar a preliminar de ilegitimidade passiva de Ford 
Motor Company Brasil Ltda. e julgar improcedente o 
pedido inicial em relação a ela. 

DES. ANTÔNIO BISPO - De acordo com o Relator.

DES. PAULO MENDES ÁLVARES - De acordo com 
o Relator.

Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO 
RECURSO.

. . .


